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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


DECRETO  Nº  11.021
De 30 de novembro de 2015
 

Altera o Decreto nº 10.990, de 01 de outubro de 2.015, que regulamenta a Lei Complementar nº 869, de 01 de outubro de 2015 que instituiu o Programa Especial de Quitação da Dívida Ativa (PEQ-DA) do Município de Araraquara e dá outras providências.

 


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Araraquara, e considerando os termos do Código Tributário Municipal:

D E C R E T A:


Art. 1º O período de adesão ao Programa fica prorrogado de 01 (um) a 21 (vinte e um) de dezembro de 2015.

Parágrafo Único. A data limite para quitação dos débitos abrangido pelo programa PEQ-DA deverá ser o dia 21 (vinte e um) de dezembro de 2015.
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Artigo 0000000000° - O valor dos depósitos judiciais efetivados em garantia do juízo, referente aos débitos incluídos no programa especial de quitação, poderá ser abatido do débito a ser recolhido, desde que não tenha havido na ação decisão favorável à Fazenda

16:22

  O valor dos depósitos judiciais efetivados em garantia do juízo, referente aos débitos incluídos no programa especial de quitação, poderá ser abatido do débito a ser recolhido, desde que não tenha havido na ação decisão favorável à Fazenda Pública do Município de Araraquara – SP com trânsito em julgado, sendo que eventual saldo:
I. Do débito fiscal será liquidado nos termos deste decreto;
II. Do depósito judicial em favor do beneficiário, ser-lhe-á restituído.






 Parágrafo Único. Para fins do abatimento, o beneficiário deverá providenciar ou autorizar a Procuradoria da Fazenda Municipal a efetuar o levantamento dos depósitos judiciais, encaminhando petição nos autos da ação em que houver sido realizado o depósito, ou autorizar a Procuradoria a assim o fazê-lo, em caso de não haver advogado constituído nos autos, com a renúncia expressa aos recursos cabíveis e desistência daqueles já apresentados, bem como se responsabilizando pelo pagamento dos honorários advocatícios e demais consectários legais dos procedimentos judiciais que deu causa. 

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 30 (trinta) dias do mês de novembro do ano de 2015 (dois mil e quinze).

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal

ROBERTO PEREIRA

Secretário da Fazenda

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

ALUISIO AUGUSTO BRAZ

Secretário de Governo

Arquivado em livro próprio número 01/2015. (“PC”).

.Publicado no Jornal local “Tribuna Impressa”, de Terça-Feira, 01/dezembro/15 - Ano 18 - Exemplar nº 5.822.
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